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COM. E 

G 

Impetra ... se mandado ~e segurança concr a ª)º da MMi Juíza 
~ederal da 4D Vara da Seção J11ficiâria do Distrito ederal que, em 
ação civil pública, promovidalpor NOCLEO OE DIR ITOS INDÍGENAS, 
:i.mpédiu o _.trânsito _e--~- ingr..es~ip de pêsaoas p~la úni a via de acesso 
à Y..!.l.a._.:t.±b_ar_<i~dê, Município d~! São Félix do x1ngú ( A), a , com isso, 
impossibilitou, o impetrante,,1,;ie exer.eer livremente!º seu trabalho 
de pequeno comerciante e de a1'ioultor. : 1 ,• 

1 
1 

comprqv~·se, com ; 'I certidões passadas~,· pelos, órgãos 
competentes, que,~.t~o da á .~a_j.J:!_te_r,cl_itada-.p.elª M_ i _jui:t_~·, éXistern 
quatro vilas, 18 escola~·freq ntadas por 573 estud ntes e 4 seções 
sla1tor~1é, onde estão inseri :s 1.500 eleJtores. 

•,i 
Junta, mais, o imp1t::rartté, daclaração do prefeito de sã0 

F~lix do xingó afirmando ~U$ !município vive clima de grave tensã0 
social, como consequªncia da · cisão judicial que impediu 20.000 
(vinte mil pessoas) de exerce •m suas profissões nJs terras qu~ 
ocupam há mais de 10 anos, ma ·a e pacificamênte . 

. 1! 11 
clama, o requerentJ! pelo seu direito cdnstitocional do 

livre exercício de profissão, lberceado pela. decis~o judicial o r a 
fustigada. ;IJ 

Invoca, ademais1 a i!ncompetência do juíztj, tendo em vista 
o que dispõe o art. 2º da Léi ,~2 7.347/85. 

*
', 

Decido. 

O ato impugnado é a li.m...inar concedida 
pública,' àtravés da qual a MM .. juíza det~rminou 
estradas, de pistas dê poi$o, a instalação d 
vigilância e outras medidas r1stritivasi que nã~ al 
da Ação, mes também milhares • outras pêSSOas.f 
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em ação civil 
interdição de 
barreiras de 

ançam só os réus 
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F'OOSA JUDICIÁRIO i! 
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No Mandado de segu nca nQ 93.01,0~114 
contra o mesmo ato judicial po EXPORTAPORA PERAC 
salientado o seguinte, ao defe ir a liminar~ ili , 1 

'1 
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cónt.•Decisão MS 93.01.06378•6/DF 

/D'E', impetrado 
LTDA, deixei 

11 Sobre o 
1peeto da relevância, ver ica-ae gue a 

ação civil . lica foi proposta cClll a finalidade de 
p:i>otegão do! io•ambiéttte, ameaçado oa a a.legada 
exploração mosmo por parte da t~t.e e de 
outras empr :· aa. Aseill, llé a juíza se convenceu, 
mesmo a.tttes!.e ouvir as outraa parte interessadas, 
iucluaive o nist.ério Público, da ecessidade da 
orde&I limin'', bastaria,. !!a.tA vepia1 :nu.nasse 
a. &U8peWlã' ,J da referida atividacte., uob pena de 
~xeoução. ica. ou de oc•inação multa diá.ria,. 
que, aliáa l foi estipulada. Cem itui excesso 
desneoeaaã · ··, salvo melhó:t' juízo, a dem dada para 
a reU.ra.da. : .1 dentro do prazo de O dias, de 
acampamertto· l instalaç5es e de pessoa de áreas que, 
dommenta te, pert.ent:ea ao do,únio i,.npetrante - 
pelo Menos ·· ' prC>va ea contrário. 

! ·1 

l1lll out.ro , '. specto ciue oontribui p, 
pressu~.sto 1 ;: do f~ ~ 2,u:ri@ 
competência 

1 
'~ MHI Jui.ia impetrada. 
j: 
, l 

O art. 2 :r da l,(!,i n2 7. 347, de 
diacipli~la ·.)ação civil públic& de 
por dano$ e: ados a.o :meio-ambiente, 
que o foro : petente é o do local 
dano. 1 o e· into Tribunal Pederal 
decidira :~ ainda qUe comprovado 
União parai .t intervir no fêito, a 
Justiça 1~ al ea primeiro grau 
recurso, po , para o Tribunal Rc 
(Ag. Inst. - S1.132 .•. RJ, Hi.n. otto Ro, 
154/23). 

: 
1!: •• 

refo:r:c;a:t: o 
quanto à 

24.07.85. qtJe 
ponaàb:Uidade 
e., estabelece 
.de ocorrer o 

Recursos já 
interesse da 
,apetência da 
~ece, COII 

ional Pederal. 
, .iD R'l'FR 119 

com esse ent.endi.mento1 pqrtan"to, o Juízo 
competente r· ria o da ccimarea de São Sélix do Xingu, 
ou outro qu : o valha. ,. 

. '. j 

:i: 
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A presente impetr~··º apenas reforça o m~u convencimanto 
de que a decisão impugnada, •.concedida sem audiê eia das outras 
partes envolvidas, é inoport ,. e deve ser susp nsa até que o 
Tribunal decida em definitivo(·~ respeito. 

'i• 

concedo a lim~nar,: r:1 ara suspender todas 15 
no. ato impugnado. t\ , ! •;- , . \v,,1 . 
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determinações 

contidas 
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r solicitem•se inform ções, que déverão se azer acompanhar 
de cópias de todas as pe~as at agora existentes nosf autos da ação 
já referida. 

Intimem ..• se. 

Brasília, 29 de 


